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As submissões prorrogadas até 1 de abril de 2024 
 

Desde o final da década de 1970 no mundo, e precisamente no Brasil a partir da década de 1990, as 
Administrações Públicas vêm empreendendo mudanças quanto às práticas administrativas e às interações 
entre Estado e sociedade, em especial, com a incorporação do accountability democrático e da 
participação cidadã, de modo que novas práticas institucionais começam a ser implementadas com intuito 
inicial de trazer eficiência e economicidade às ações públicas, o que no Brasil se convencionou 
denominar “Gerencialismo” (Bresser-Pereira, 1996).  
 
Num segundo momento, emerge um movimento de aperfeiçoamento na melhoria da entrega de serviços 
públicos, a partir da ampliação e fortalecimento da relação interacional entre Estado e sociedade para 
alavancar o desempenho das Administrações Públicas, movimento denominado “Nova Governança 
Pública” (Osborne, 2006).  
 
Nas ações de interação, incluem-se desde mecanismos de transparência e controle social até espaços e 
institucionalização de políticas públicas, entre as quais a estratégia de coprodução ganha espaço (Ostrom, 
1996; Pestoff, 2006). Neste contexto, há demanda pela ampliação das ações de dados abertos, 
transparência, participação e colaboração cidadã junto aos governos com vistas a contribuir para a 
melhoria do desempenho da Administração Pública e da qualidade de vida da população. 
 
A transparência e a disponibilização de dados públicos são princípios fundamentais para uma boa 
governança, pois contribuem para o fortalecimento da democracia, uma vez que possibilitam 
mecanismos de controle social mais eficazes e fundamentais para o combate à corrupção. Trata-se não 



 
 

 

 

somente de disponibilizar informações, mas também de permitir aos cidadãos conhecerem as atividades 
dos governos, suas políticas, decisões, gastos gerais e permitir que estes sigam os princípios de 
accountability pelas decisões tomadas. Esse movimento de dados abertos governamentais é considerado 
por Kucera et al. (2013) um importante impulsionador de políticas de Governo Aberto.  
 
Assim, emerge a concepção de Governo Aberto que congrega iniciativas e políticas coordenadas com o 
objetivo de aprimorar a Administração Pública e sua relação com a sociedade.  
 
De acordo com Tai (2021) e Pinho e Silva (2019), na última década houve um significativo crescimento 
de estudos acadêmicos sobre Governo Aberto. Contudo, segundo Tai (2021), ainda existem lacunas 
significativas de pesquisa que impedem uma melhor compreensão sobre o fenômeno e o avanço das 
práticas existentes. Como o conceito está estabelecido na literatura? Como está sendo usado e 
implementado? Quais resultados e impactos podem ser atribuídos a essas iniciativas? E, segundo 
Piotrowski et al. (2022), podem ser adicionadas outras perguntas, como: Qual o papel de organizações 
internacionais nesse processo? Como essas podem ser usadas em alguns casos de modo oportunista e de 
“window dressing” (fachada)?  
 
De modo geral, as iniciativas de Governo Aberto propõem uma nova cultura da Administração Pública 
que preza pela transparência e acesso à informação como direitos humanos, pela possibilidade de 
reutilização da informação do setor público (dados abertos), pelo fortalecimento da participação cidadã 
e estímulo a espaços colaborativos para cocriação e coprodução de valor público (Ramírez-Alujas, 2012), 
ressalvando que só se obtém êxito no desenvolvimento do modelo aberto como forma de gestão a partir 
do momento em que o gestor público encara a participação cidadão como positiva à Administração 
Pública, e tal fato implica cessão, distribuição, delegação e compartilhamento de poder com os cidadãos 
(Calderón & Lorenzo, 2010).  
 
Dessa forma, há uma pressão para que os governos abram as “caixas-pretas” e compartilhem informações 
públicas, permitindo aos cidadãos analisarem-nas para melhor intervenção no espaço público. O cidadão 
passa a ser compreendido não apenas como um mero cliente, mas sim um ator social revestido de direitos 
políticos e sociais, e que deve ser coprodutor das ações públicas. Assim, estamos indo para além das 
ferramentas de dados abertos e de governo eletrônico para promover o Governo Aberto, pois, conforme 
Calderón e Lorenzó (2010) afirmam, pretende-se “realizar a governança democrática por meio de 
corresponsabilidade social na concepção e na implementação de políticas públicas” (p. 31). 
 
Logo, esta chamada de edição especial tem por objetivo receber artigos que problematizem os avanços e 
as limitações das práticas de Governo Aberto, tanto nos exemplos internacionais quanto nos casos 
brasileiros com os impactos trazidos pela Lei de Acesso à Informação – Lei n. 12.527 (2011) (Angelico, 
2023; Oliveira et al., 2022; Raupp, 2022), Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (13.709/2018) e a 
adesão ao Open Government Partnership (OGP) no âmbito nacional e local (Brelàz et al., 2021; Oliveira 
& Ckagnazaroff, 2023). 
 



 
 

 

 

A prática de disponibilizar dados governamentais em formato reutilizável culmina no que a literatura 
denomina “dados abertos”, um dos pilares estruturantes do Governo Aberto, associado à participação, 
accountability e tecnologia. Em “Governos Abertos”, os agentes públicos se comprometem a tornar 
transparentes informações sobre suas ações, orçamento público, dados envolvendo a gestão pública, em 
geral. Além disso, empenham-se em criar processos participativos e colaborativos, bem como em prestar 
contas dos atos públicos para além da mera prestação de contas fiscal. Para tanto, disponibilizar dados 
abertos implica torná-los acessíveis, legíveis por máquinas e em formatos computacionais livres. 
 
Outro tema que pode resultar em trabalhos para essa edição especial são análises feitas a partir dos 
grandes volumes de dados públicos, conhecidos como “Big Data”. Com o avanço tecnológico, a análise 
de dados possibilitou a realização de inferências com banco de dados cada vez maiores, portanto os 
pesquisadores podem explorar as Big Data, identificar padrões, tendências, correlações anteriormente 
desconhecidas e construir aprendizados de máquina com maior precisão, permitindo a formulação de 
políticas públicas mais eficazes e efetivas.  
 
Assim, trabalhos que utilizem a ciência de dados na análise de dados abertos são bem-vindos, pois 
potencializam a base para a tomada de decisões governamentais e a participação cidadã a partir dos dados 
abertos. Da mesma forma, serão bem recebidos estudos críticos que abordem os riscos, limites e 
assimetrias nas aplicações de ciência de dados em dados governamentais abertos. 
 
No entanto, sabe-se que os avanços tecnológicos não podem promover a exclusão social, ou seja, as 
ferramentas que disponibilizam os dados abertos devem ser acessíveis, claras e compreensíveis para toda 
a população. Portanto, serão aceitos trabalhos que versem sobre o processo de inclusão digital associados 
a iniciativas de transparência e dados abertos, trazendo para o debate experiências empíricas e reflexões 
teóricas que visem minimizar as desigualdades sociodigitais. 
 
Assim, a adoção da postura de Governo Aberto contribui para o fortalecimento da democracia, uma vez 
que os governos podem reforçar seus mecanismos de accountability e responsabilidade com o uso dos 
recursos públicos, além de promoverem a participação cidadã no processo de tomada de decisão. Quando 
as informações são abertas e acessíveis, a população tem melhores condições de exercer seu papel de 
controle social e, por outro lado, as instituições de controle podem acompanhar com maior eficácia as 
ações governamentais, reduzindo, potencialmente, a corrupção e induzindo práticas de eficiência no setor 
público. 
 
Além disso, iniciativas que envolvam a participação dos cidadãos nas decisões governamentais 
contribuem para a efetivação do Governo Aberto, permitindo que eles ofereçam contribuições, sugestões 
e críticas fundamentadas, o que aumenta a confiança nas instituições públicas e incentiva o envolvimento 
no processo de formulação de políticas públicas. 
 
A título de sugestão, mas sem esgotar as possibilidades, indicamos o envio de artigos que versem sobre 
o tema central e suas relações com os seguintes subtemas: 



 
 

 

 

 
● Concepção e princípios teóricos envolvendo Governo Aberto; 
● Impactos do Governo Aberto na transparência pública; 
● Papel da política e da burocracia na introdução e implementação de políticas de Governo Aberto 

nas Administrações Públicas; 
● Relação entre Estado e sociedade: participação cidadã e coprodução pública; 
● Desigualdades sociodigitais e soluções para mitigação; 
● Reflexões críticas sobre a legislação que regulamenta o Governo Aberto; 
● Experiências de dados abertos no setor público em diferentes entes federados com seus limites e 

potencialidades; 
● Experiências de transformações digitais e suas reflexões críticas no contexto de Administrações 

Públicas; 
● A importância do Governo Aberto no conceito e nas experiências de cidades inteligentes; 
● Iniciativas de Governo Aberto: casos nacionais e internacionais; 
● Avaliação de impacto de políticas de Governo Aberto; 
● Uso de tecnologias da informação para implementação de Governo Aberto; 
● Questões de segurança da informação e proteção dos dados públicos; 
● Qualidade e acessibilidade dos dados públicos disponibilizados; 
● Modelos supervisionados ou não supervisionados de machine learning a partir de dados abertos; 
● Reflexões críticas, análises e inferências de grandes volumes de dados públicos – Big Data. 

 

 
INSTRUÇÃO PARA SUBMISSÃO: 
Serão aceitos artigos teóricos ou teórico-empíricos, observadas a formatação geral e demais orientações 
na seção “Artigos” das Diretrizes para Autor da CGPC, disponíveis em 
https://periodicos.fgv.br/cgpc/autor.  
 
Os trabalhos submetidos não devem ter sido publicados, aceitos para publicação ou estar sob 
consideração para publicação em outra revista. Os trabalhos adequados serão submetidos ao processo de 
avaliação por pares. Em caso de dúvida sobre esta chamada, envie mensagem para Alex Bruno F. M. do 
Nascimento, alexbruno.fmn@gmail.com. 
 
Informações completas sobre esta chamada e sobre o periódico estão disponíveis em 
https://periodicos.fgv.br/cgpc/about/submissions. Em caso de dúvidas sobre estes formatos, entre em 
contato com cadernosgpc-redacao@fgv.br. 
 
SOBRE OS CADERNOS GESTÃO PÚBLICA E CIDADANIA:  
A revista Cadernos Gestão Pública e Cidadania (CGPC) é publicada exclusivamente on-line, em acesso 
aberto, e usa o Open Journal Systems (OJS) no processo de submissão, avaliação duplo-cega e publicação 



 
 

 

 

do periódico. Os CGPC não praticam taxa de submissão e publicação de artigo (APC-Author Processing 
Charge). 
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